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A Regionalização é um dos principais pilares do novo marco regulatório do saneamen-
to, sendo uma exigência da Lei n. 14.026/2020. É uma espécie de preparação para as 
mudanças que a Lei determina.

Em resumo, Regionalização é a organização da prestação de serviços de saneamento 
básico por agrupamentos de municípios. A lei estabelece que a prestação regionalizada é 
a modalidade integrada de um ou mais componentes dos serviços públicos de sanea-
mento básico em determinada região cujo território abranja mais de um município.

Essa prestação de serviços regionalizada pode ser organizada por cada Estado de 3 
formas: a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião; b) unidade regio-
nal de saneamento básico; e, c) bloco de referência.

A primeira opção - região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião tem sido o 
formato escolhido pela maioria dos Estados, inclusive o Maranhão e se concretiza como 
“unidade instituída pelos Estados mediante lei complementar...composta de agrupamen-
to de Municípios limítrofes e instituída nos termos do Art. 25 da CF e da Lei nº 13.089/2015 
(Estatuto da Metrópole)”.

As unidades microrregionais são entidades autárquicas intergovernamentais. Nosso 
entendimento é que os municípios continuam titulares dos serviços de saneamento e atua-
rão nas microrregiões num modelo de compartilhamento de decisões, com cessão de par-
cela de seu poder em prol de uma gestão conjunta do saneamento. 

Caberá a cada autarquia microrregional dispor sobre: Planejamento; Fiscalização; 
Regulação; e Prestação do Serviço (direta ou contratada; unificada ou não).

A Lei Estadual deve prever cada microrregião (unidade) com seus municípios integran-
tes que devem ser limítrofes; as funções públicas de interesse comum; estrutura da 
Governança Interfederativa; e, meios de controle social.

Até meados de agosto, 13 estados já haviam aprovado seus projetos de Regionalização. 
Destes, 10 optaram pela modalidade A (criação de microrregiões). No maranhão, o PLC 
008/21 ainda está tramitando na Assembleia Legislativa.

Importante destacar que a ideia de regionalização não é nova. A Constituição já prevê 
arranjos de gestão compartilhada. A novidade é que a nova Lei a tornou obrigatória, dei-
xou estados e municípios praticamente sem opção, acabou com a livre cooperação entre 
entes federados (Estado e municípios), extinguiu elementos essenciais como o subsídio 
cruzado, dentre outros.

O Governo diz que o principal objetivo do novo 
Marco e da regionalização é a universalização dos 
serviços de saneamento e sua viabilidade técnica e 
econômico-financeira. Mas repetimos: a intenção 
real do Governo Federal é privatizar os serviços 
de saneamento, rifando as companhias estadu-
ais e usando a regionalização como uma espé-
cie de "loteamento" para venda.

Nossa intervenção e luta até aqui é 
para que a regionalização seja instru-
mento para manter o serviço público, 
manter os empregos dos trabalha-
dores do setor e gerar a prestação 
de um serviço universal e de qua-
lidade.

É preciso ficar claro que 
não temos escolha. A regio-
nalização é obrigatória, uma 
imposição legal. A alocação 
de recursos públicos fede-
rais e os financiamentos no 
setor com recursos da União 
es tão cond ic ionados à 
Regionalização da Prestação 
de Serviços.

Então a tarefa agora é usar 
todos os instrumentos políticos e lega-
is para diminuir os impactos negativos e 
gerar fatores positivos para trabalhadores e soci-
edade em geral.
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DE OLHO EM TODAS AS ETAPAS: 
AGORA A LUTA NA ASSEMBLEIA É FUNDAMENTAL

O Sindicato tem acompanhado todo o processo desde 
o início. No Comitê, através de nossos representantes. E, 
paralelamente, buscando dialogar, refletir e debater com 
todo movimento nacional urbanitário, Ondas e 
especialistas para atuar da melhor forma em cada etapa 
desse processo.

Atuamos na consulta pública, tentando melhorar 
alguns pontos do Projeto que seguiria para Assembleia, 
atuamos junto ao Executivo buscando garantir a inclusão 
de nossas contribuições e agora é hora de atuar na 
Assembleia para reverter pontos fundamentais.

O Sindicato, assessoria jurídica e nossa representação 
no Comitê detectamos alguns problemas na versão final 
apresentada pelo Governo à Assembleia Legislativa, a 
partir de um trabalho comparativo da companheira Suely 
entre a versão do PL pós consulta e o Projeto de Lei final – 
008/2021 (ver quadro na próxima página - continuação).

Destacamos preocupação especial com o Inciso VII do 
art .  8º ,  que abre a possibi l idade da autarquia 
microrregional autorizar licitação pelos municípios, 
quando a versão proposta após consulta pública 
mencionava apenas contratos de concessão. Licitar é 
sinalização clara de privatização.

Outra preocupação é o Artigo 15 que trata da 

possibilidade de cessão de trabalhador para a autarquia 
microrregional. Na versão, após consulta pública, permitia 
cessão de servidor estadual, municipal e empregados 
públicos. Na versão final, não permite a lotação de 
empregados públicos e servidores municipais nas 
autarquias microrregionais. O que pode prejudicar 
trabalhadores da Caema e SAAE´s, que podem vir a ser 
demitidos com a transferência de sistemas municipais, 
seja para as autarquias microrregionais, seja para 
iniciativa privada.

Causou estranhamento ainda o art. 18 que faz 
referência a vigência e prorrogação dos planos de 
resíduos sólidos, matéria alheia ao objeto do projeto.

Fora isso, detectamos algumas pequenas alterações de 
estrutura, supressões ou substituições de alguns termos, 
além da falta de padronização no termo da unidade em 
questão, ora chamada de autarquia, ora de entidade 
microrregional.

Nossa luta agora também é na Assembleia para garantir 
a aprovação de um texto sem inconsistências ou “jabutis”, 
eliminar qualquer brecha que facilite a privatização dos 
serviços e para garantir que os trabalhadores do 
saneamento possam ter seus empregos protegidos.  
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DE OLHO EM TODAS AS ETAPAS: 
AGORA A LUTA NA ASSEMBLEIA É FUNDAMENTAL

Veja os dois principais pontos modificados na verão final do PLC 008/2021,
que tramita na Assembleia Legislativa. São pontos que precisamos reverter.

Fontes usadas para elaboração da síntese que apresentamos aqui:

g Primeiros capítulos do processo de regionalização do saneamento no Brasil - Texto de Interação 
ONDAS/PRIVAQUA (em https://ondasbrasil.org) - por José Irivaldo A. O. Silva – Professor Adjunto da Universidade 
Federal de Campina Grande

g Estruturas de Regionalização na Lei 14.026 - por Amael Notini Moreira Bahia, advogado e consultor do ONDAS 
(Apresentação em Seminário Sobre Regionalização promovido pelo STIU/MA)

g O processo de Regionalização no Maranhão - Suely Gonçalves da Conceição, membro da Comissão Estadual de 
Estudos para Regionalização (Apresentação em Seminário Sobre Regionalização promovido pelo STIU-MA)

g Contribuições de Abelardo Oliveira, Edson Aparecido,  Guilherme Zagallo e Direção do STIU-MA no debate sobre 
novo marco e regionalização.

g Diário da Assembleia nº 238, de 01/09/2021.

Informativo continua na página 5  i
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